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AGOSTO DE 2017 

 
 
Presenças: 

 

 

Presidente 

 
 Procurador-Geral da República, Óscar Silva Tavares; 

 

Vogais 

 
 Membro eleito pela Assembleia Nacional, Dra. Edelfride de Santa 

Filomena Sousa Barbosa Almeida. 

 

 Membros eleitos pelos seus pares, Drs. Daniel Hostelino Alves 

Monteiro, Nilton Jorge da Costa Moniz e Felisberto Ho Chi Min Varela 

Robalo. 

 

 Secretário 

 

 Secretariou a sessão a Secretária ad hoc no Conselho Superior do 

Ministério Público, Sandra Tavares. 
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1. APROVAÇÃO DA AGENDA 

O Conselho Superior do Ministério Público deliberou aprovar a agenda 

dos trabalhos por unanimidade dos presentes. 

 

 
2. ATA  

O Conselho Superior do Ministério Público deliberou aprovar a ata nº. 

12/2016/2017 da sessão de 31 de Julho de 2017 

 

 

3. EXPOSIÇÃO DE ASSUNTOS QUE OS VOGAIS ENTENDAM 

PERTINENTE. 

 

O senhor Presidente interveio para dar conhecimento: 

 

1. Da visita a ser efetuada no dia 1 de setembro ao edifício, ainda 

em obra de readaptação, onde serão instalados serviços do 

Ministério Público, reformulando o convite para os senhores 

conselheiros que tiverem disponibilidade o acompanharem; 

2. Da tomada de posse, no dia 1 de setembro, dos senhores 

Procuradores da República Assistentes que, de seguida 

deslocarão a Portugal para frequentarem um curso inicial para 

magistrados no CEJ em Lisboa, convidando os senhores 

conselheiros, que tiverem disponibilidade de agenda, para 

participarem na cerimónia;  

3. Da assinatura do memorando de entendimento com a Direcção 

do Centro de Estudos Judiciários no âmbito do II Curso para os 

Procuradores da República Assistentes no CEJ, que terá inicio 

no dia 15 de setembro de 2017; 

4. Da noticia transmitida na comunicação social sobre o candidato 

que não foi aprovado no curso para criação de uma bolsa de 

competências do Pessoal Oficial de Justiça na categoria de 

Oficial de Diligências, e prontamente esclarecida através de 

comunicação da Procuradoria Geral da República através do 

Presidente do Júri. 

 

4. APRECIAÇÃO E DECISÃO DE PROCESSOS DISCIPLINARES: 

 

a. Processo Disciplinar nº 7/2017 

 

O Conselho Superior do Ministério Público deliberou, por unanimidade 

dos presentes: 

 

Aplicar ao arguido a pena única de vinte e um (21) dias de 

suspensão, cuja execução se suspende pelo período de dois 

anos, nos termos dos artigos 26.º, n. º1, 16.º, n.º.4, alínea a) e 

34º, todos do EDAAP 
 

 

 

7. Discussão e aprovação 

da proposta do Relatório 

anual sobre a situação da 

Justiça do ano judicial 

2016/2017 e a que refere 

o artigo 37º nº 2 da Lei 

Orgânica do Ministério 

Público. 
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Registe-se e notifique-se conforme Deliberação n.º 01/ /CSMP/2017/2018. 

 
b. Processo Disciplinar nº 8/2017  

 

O Conselho Superior do Ministério Público deliberou, por unanimidade dos presentes: 

 

Aplicar ao arguido a pena única de noventa (90) dias de suspensão, cuja execução se 

suspende pelo período de três anos, nos termos dos artigos 26.º, n.º:1, 16.º, n.º:4, alínea 

a) e 34.º, todos do EDAAP, aplicável por força do artigo 68.º do EPOJ.  

 

Registe-se e notifique-se conforme Deliberação n.º 02/ /CSMP/2017/2018 

 

 
5. APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA LISTA DE TRANSIÇÃO NOMINAL DO PESSOAL 

OFICIAL DE JUSTIÇA 

 

O Conselho Superior do Ministério Público deliberou: 

 

Submeter nos termos do artigo 4º do Decreto-Lei nº 33/2017, de 25 de julho as listas de 

transição nominal do Pessoal de Justiça à Direção Nacional da Pública para efeitos de 

validação. 

  
 

6. REFORÇO DE SERVIÇO DE INSPECÇÃO MEDIANTE A NOMEAÇÃO DE INSPETOR 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

O Conselho Superior do Ministério Público deliberou: 

 

Nomear, ao abrigo do artigo 6º, n.º 1, al. b), da Lei nº 85/VIII/2015, de 06 de Abril, que 

regula a organização, composição, competência e funcionamento do Serviço de 

Inspecção do Ministério Público, o Dr. Henrique Soares Teixeira, Procurador da 

República de 1ª Classe, para, em comissão de serviço, exercer as funções de Inspector 

do Ministério Público, com efeitos a partir da nomeação, colocação dos Procuradores da 

República Assistentes e subsequente transferência de magistrados; 

 

 Nomear, ao abrigo do artigo 6º, n.º 1, al. b), da Lei nº 85/VIII/2015, de 06 de Abril, que 

regula a organização, composição, competência e funcionamento do Serviço de 

Inspecção do Ministério Público, o Dr. Arlindo Luís Pereira Figueiredo e Silva, 

Procurador da República de 2ª Classe, para, em comissão de serviço, exercer as funções 

de Inspector do Ministério Público, com efeitos imediatos. 

 

7. DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DO RELATÓRIO ANUAL SOBRE A 

SITUAÇÃO DA JUSTIÇA DO ANO JUDICIAL 2016/2017 A QUE REFERE O ARTIGO 37º 

Nº 2 DA LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO 
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O conselho Superior do Ministério Público deliberou: 

 

Aprovar o Relatório anual sobre a situação da Justiça referente ao ano judicial 2016/2017.  

 


